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Prefácio


			Quando terminei a leitura deste livro não pude resistir à emoção que os grandes dramas humanos suscitam. Por um lado, a empatia com o autor, Fábio Gomes de França, capitão da Polícia Militar do Estado da Paraíba, doutor em sociologia, e a admiração por sua coragem cívica, honestidade intelectual, sensibilidade analítica, acuidade crítica e autocrítica, seu compromisso com o conhecimento e com o engajamento ético, privilegiando a sociedade, a democracia, a justiça e os direitos humanos, resistindo aos atrativos fáceis das veleidades corporativistas. Por outro lado, o mergulho no universo em que colidem sofrimento e satisfação, humilhação e orgulho, angústia e gratificação, respeito ao Outro e brutalidade, valorização da independência e o sentimento do dever profissional, preservação de valores universais e fidelidade institucional, hierarquia e individualidade autônoma, disciplina e liberdade de consciência.


			Creia, prezada leitora, caro leitor, não só na dramaturgia clássica os heróis estremecem entre a virtude e o destino, a vida e a morte, a conquista e o risco, o amor e o ódio, o sacrifício e o medo, a grandeza e a prepotência, a generosidade altruísta e a glória vã, a honra e o poder. Esse embate subjetivo de titãs também anima as páginas da sociologia, em seus estudos empíricos relevantes, devotados a devassar fenômenos complexos e contraditórios, que atravessam as mais diversas dimensões do humano e da vida coletiva. Pois esse é, aqui, o caso. Ser policial militar não é o mesmo que ser funcionário burocrático do Estado, embora se trate da prestação de um serviço público. A tarefa é imensamente desafiadora, requer muito do corpo e da mente, e, no limite, expõe o agente a ameaças extremas. A dificuldade nem sempre é diretamente proporcional à força empenhada, porque, por vezes, a energia exigida é maior quando é menor a aplicação da força. Energia metabolizada, dirigida a habilidades para as quais a maturidade psicológica e a autoridade se manifestem em palavras, linguagem gestual, sensibilidade para circunstâncias singulares, intervenções sutis, capacidade de desarmar os espíritos, preventivamente. O trabalho policial envolve grande responsabilidade, porque inclui o direito, eventualmente o dever, de recorrer a meios de coerção, exercendo discricionariamente o poder delegado pelo Estado. Para que a discricionariedade não se confunda com arbítrio, impõe-se desenvolver senso crítico e interpretativo, típico do juízo de um magistrado equilibrado e de um cidadão idealmente orientado pelo bem comum e pela equidade, por convicções republicanas, nos marcos do Estado democrático de direito – compatíveis, segundo a Constituição Federal, com os direitos humanos. A prática hermenêutica implicada no fazer policial alimenta-se de saber multidisciplinar, no qual se conjugam antropologia, psicologia, sociologia, serviço social e politologia, além do direito – que está, portanto, longe de ser a única referência ou mesmo a mais importante para a formação de um(a) policial, ao contrário do que supõe nossa tradição bacharelesca. Justamente por lhe caber decidir, legitimamente, usando armas em nome do Estado, é que essa liberdade tem de cercar-se ao máximo de cautelas e prudência, de todo o conhecimento acumulado e de experiência – não basta o que se aprende na escola. A formação é fundamental, porém a troca horizontal nas ruas complementará e transformará, para o bem e para o mal, o que a educação formal houver forjado. Por isso, a tendência é que os padrões se reproduzam nas gerações profissionais subsequentes. A correção de desvios não se fará somente nas escolas que formam praças e oficiais.


			Se a complexidade das tarefas e o grau elevado de exigência ética pesam tanto sobre cada profissional de polícia, estressando todo agente, o que dizer da subtração de liberdade provocada pelo deficit de individualidade que se verifica na Polícia Militar? Como enfrentar o desafio ético, cognitivo, hermenêutico, sem liberdade? Como responder ao dilema, quando se é obrigado a escolher, a decidir, a avaliar, em contextos críticos e extremos, sem que se possa, efetivamente, escolher, decidir e avaliar? Quando se é reduzido à máquina que cumpre ordens? Essa redução da subjetividade vale para a guerra, e talvez facilite a missão, inclusive psicologicamente. Afinal, matar alguém, em certa medida, deixa de ser ato do sujeito, porque o lugar do sujeito desloca-se para o espaço coletivo da hierarquia e da corporação. A responsabilidade dilui-se, compartilha-se, terceiriza-se. Mas Polícia não é Exército, nem mesmo a Polícia Militar. Sua função não é fazer a guerra, mas garantir direitos a serviço da cidadania. Como, então, compatibilizar a natureza militar com a função de polícia? Como compatibilizar a delegação de tamanha responsabilidade ao profissional na ponta com a subtração da individualidade e o deficit de autonomia?


			Se temos em mente o respeito à Constituição, aos direitos humanos e ao Estado democrático de Direito, se concebemos a polícia como uma instituição indispensável à democracia, porque comprometida com a defesa dos direitos, como reconhecer a adequação de uma instituição policial militarizada, isto é, regida pelo princípio da hierarquia, aquela hierarquia que suprime a independência dos sujeitos? Além disso, como aceitar que instituições policiais atuem com viés de cor ou raça, classe e território, afirmando-se antes como instrumentos de dominação social do que como meios a serviço da cidadania, especialmente dos indivíduos e grupos vulneráveis?


			Conduzido por interrogações dessa ordem, Fábio França, sociólogo, questiona Fábio França, capitão. E vai mais longe, dialogando com o marxismo de Althusser e a genealogia de Foucault, pergunta, tacitamente, se haveria caminhos para salvar a função coercitiva do Estado – função que lhe é intrínseca ou não seria Estado – do autoritarismo com viés de classe. A indagação é decisiva, uma vez que, concluindo-se que não seria possível uma polícia liberta do papel de veículo de dominação, nada mais restaria a fazer, senão esperar a revolução que liquidasse a própria estrutura de classes. Nenhum esforço de mudança menos totalizante faria sentido. Nenhuma reforma seria viável ou sequer desejável. O destino do reformador seria o reconhecimento da própria impotência e a rendição ao imobilismo cético. Paradoxalmente, a postura mais radical conduziria à apatia, cúmplice do status quo. Não seria a primeira vez. Mas conformismo e renúncia não combinam com a prosa e o empenho analítico de Fábio, capitão e sociólogo. As duas almas do autor se unem na expectativa – ou mesmo na esperança – de que a crítica abra horizontes de transformação, é o que deduzo do tour de force de Polícia e Sociologia. Um livro não poderia ser o réquiem para uma biografia profissional ainda jovem – policial e intelectual, mais do que promissores, plenos. Um livro seria, antes e melhor, e é este o caso, um mapa e uma bússola para novas trilhas e sendas, para as veredas futuras de uma grande nação, a construir-se, depois da noite em que mergulhamos, no próximo alvorecer democrático.


			Luiz Eduardo Soares 


			Antropólogo e cientista político, ex-secretário nacional de Segurança Pública


			





APRESENTAÇÃO


			A vida acadêmica ou, simplesmente, o exercício da atividade intelectual não institucionalizado (aquele realizado sem vínculos a universidades ou Centros de Pesquisa) diz respeito a um acúmulo específico de capitais simbólicos. Essa acumulação condiciona uma dimensão ética multivariada se nos propomos a pensar qual seria o objetivo ou papel do intelectual, estudioso ou pesquisador quando se coloca a refletir abstratamente, por meio de argumentos lógicos e conceituais, sobre os fenômenos sociais (no caso das ciências humanas e sociais). Isso porque o final de uma argumentação científica por meio de achados de pesquisa pode ser interpretado como um ganho intelectual para a dimensão pessoal do próprio autor, dotando-lhe de certa notoriedade entre pares e certos segmentos sociais, mas também pode ser visto como um conhecimento de utilidade pública (quando professores/pesquisadores universitários divulgam suas pesquisas em congressos, lançam livros ou publicam artigos em periódicos acadêmicos, ou, ainda, quando a imprensa divulga dados de pesquisa para levantar críticas às ações governamentais e, por outro lado, agências governamentais propõem políticas públicas à sociedade como um todo). 


			É nesse caminho que me incluo, na tentativa de construir certo lugar, assim como outros pesquisadores que, de alguma forma, contribuíram engrandecendo a perspectiva científica em áreas como a Sociologia da Violência, Criminologia, Direitos Humanos, áreas com as quais me identifico para exercer o mister da produção intelectual.


			No caso desta obra, trata-se de uma coletânea de textos de influência, digamos assim, com mais força do campo sociológico, já que minha carreira acadêmica foi iniciada no mestrado em Sociologia (entre os anos de 2010-2012) e desdobrou-se no doutorado na mesma disciplina acadêmica (entre os anos de 2012-2014), e foi enriquecida com um estágio pós-doutoral com atividades voltadas para pesquisa, ensino e estudos na área dos Direitos Humanos (entre os anos de ٢٠١٧-٢٠١٨). Essa minha incipiente biografia acadêmica ocorreu na íntegra na Universidade Federal da Paraíba. 


			De toda forma, imbuído das reflexões construídas ao longo da pós-graduação e dos diversos trabalhos publicados em livros, periódicos e apresentações em congressos sobre Segurança Pública, com mais especificidade sobre as Polícias Militares e a formação de seus agentes, acabei por privilegiar como lócus de minhas construções conceituais no campo sociológico os dilemas que envolvem aspectos de uma instituição da qual faço parte. A partir dos anos 2000, com mais ênfase, policiais militares passaram a estudar suas organizações sem privilegiar o olhar protecionista e o lugar de nativo que ocupam, o que revelou uma série de trabalhos que contribuíram para enriquecer a Sociologia da Violência e, por que não dizer, a Sociologia das Polícias Militares. 


			A relevância dos estudos sobre as Polícias Militares em nosso país a partir de recortes teórico-metodológicos das ciências humanas e sociais como a Sociologia deveu-se à busca de uma melhor compreensão desde a formação dos agentes policiais militares às suas atuações em contato com a sociedade devido à herança autoritária que ficou como resquício do período ditatorial. As Polícias Militares, em todos os estados da Federação, assim como no Distrito Federal, são instituições que comportam milhares de integrantes e demonstram ser bem mais complexas do que aparentam aos olhares do senso comum, o que possibilita à visão atenta dos pesquisadores da área um rico universo para a apreensão de múltiplos objetos a serem desnudados, compreendidos, explicados, enfim, objetivamente conceitualizados. 


			Por isso é que me proponho, neste livro, quando completo dez anos de atividades de pesquisa sobre as Polícias Militares, compilar alguns dos meus escritos que destacam temas importantes que me levaram a refletir as Polícias Militares de outro modo. Gostaria de destacar especialmente algumas categorias que desenvolvi ao longo de meus achados de pesquisa, como a “pedagogia do sofrimento”, a “sociabilidade estratégica” ou o que chamo de “humanização disciplinada”. 


			Enfim, estudar a relação entre polícia, poder e normalização, com ênfase no processo de humanização e formação policial militar com olhares sociológicos, é exatamente destacar meu lugar de fala e posicionamento sobre os escritos que aqui se encontram, os quais têm a Polícia Militar como objeto singular de apreensão, mas que encontram nas argumentações por mim tecidas, categorias que nos ajudam a compreender as instituições da ordem sob um prisma analítico da Sociologia. 


			Nesses dez anos de pesquisa, os quais pretendo estender por mais longos anos, eu não poderia deixar de agradecer a presença, em minha vida, de algumas raras pessoas que muito me ajudaram a desenvolver meus argumentos com suas críticas, contraposições, apontamentos e orientações, assim como afinidades, como Jonas do Monte, Adriano de León, Luziana Ramalho, Édson Bertoldo, Fernanda Mendes, Simone Brito, Dorgival Renê, Nayhara Hellena, Tamara Raiza, Jocerlândio Apolinário e Anderson Duarte, pelos quais nutro grande estima para além dos enriquecedores debates, como ponte existencial que me fortalece. Por fim, gostaria imensamente de agradecer ao professor Luiz Eduardo Soares, por ter gentilmente prefaciado esta obra, enriquecendo-a com suas reflexões, tendo-me dado o orgulho de ter algumas de suas palavras tecidas em meu trabalho.


			O Autor
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1


			IDEOLOGIA, PODER E O PARADIGMA DA HUMANIZAÇÃO POLICIAL MILITAR NO BRASIL1


			Podemos considerar como paradigma da humanização policial militar aquele que confere legitimidade à mudança de perspectiva acerca da atuação das Polícias Militares (PMs) em nosso país, ou seja, a ênfase recai no modelo preventivo e não no repressivo. Tal paradigma recobre desde a formação de novos agentes policiais, com abertura, por exemplo, à inserção dos Direitos Humanos como matéria obrigatória e tema transversal nas matrizes curriculares dos cursos para policiais militares, à atuação dos policiais militares nos projetos de policiamento comunitário espalhados praticamente em todo o território nacional. O que se percebe é que o paradigma da humanização policial militar acompanha as mudanças estruturais no campo da Segurança Pública, que também passaram a ter como referência novos discursos, como o de Segurança Cidadã e Segurança Humana.2


			Ao situarmos historicamente a emergência do paradigma da humanização policial militar, podemos dizer que ele encontra seu impulso inicial com o final do período ditatorial (1964-1985) e a posterior promulgação da Constituição Federal de 1988, que ficou conhecida como “Constituição Cidadã”. A Carta Magna de 1988 e o rol de direitos que ela passou a proteger, especialmente de cunho social, em busca de garantir a efetividade da cidadania em nosso país, de imediato, revela qual perspectiva passava a ganhar notoriedade na época de sua aprovação. No entanto as PMs permaneceram constitucionalmente como Forças Auxiliares do Exército na Carta Magna de 1988.


			A cultura militar do Exército imposta às PMs adentrou o período democrático pós-regime militar, impondo uma atuação nas ruas por parte dos policiais não mais contra os subversivos políticos, mas contra as consideradas “classes perigosas”, que geralmente são identificadas com os traficantes e consumidores de droga, além dos moradores das periferias urbanas, que convivem com a violência perpetrada por traficantes e aparatos policiais. Essa nova perspectiva de combate ao crime, em grande medida, encontrou uma vítima comum: jovens negros, analfabetos ou semialfabetizados, e moradores das periferias, estando ou não envolvidos com o tráfico, além de serem, na maioria, do sexo masculino. 


			Essa configuração social, principalmente a partir dos anos 2000, em nosso país, fez os estados brasileiros importarem medidas de combate ao crime baseadas em programas como o “tolerância zero” nova-iorquino. Como parte da ascensão do Estado Penal nos Estados Unidos,3 o tolerância zero centrou-se, a partir da década de 1990, em estratégias gerenciais do mundo empresarial para detectar zonas com alto índice de criminalidade (hot spots) por meio do uso de softwares georreferenciados, alimentados por dados estatísticos, especialmente sobre homicídios e crimes patrimoniais. No Brasil, o levantamento dos pontos principais de criminalidade (geralmente localizados em comunidades periféricas) passou a basear-se na criação de políticas estatais de controle territorial, bem como no empenho das Corporações policiais para promover a busca por resultados, o que gerou, e ainda continua a fomentar, atuações repressivas da polícia contra os desfavorecidos sociais. No entanto a repressão policial passou a alinhar-se a práticas e, particularmente, um discurso de caráter preventivo, fazendo com que o Estado se faça presente no domínio e controle dessas zonas de conflito.


			Esse fenômeno pode ser mais bem compreendido quando analisado sob o prisma da associação entre parcerias preventivas (criação de programas de policiamento de aproximação da polícia com a sociedade) com segregações punitivas (ações policiais baseadas na repressão e no combate ao crime com o policiamento sendo realizado nas viaturas motorizadas, ao contrário do discurso do policiamento de proximidade que tem como princípio central o policiamento a pé, próximo às pessoas).4


			Podemos inferir que essas práticas híbridas (prevenção e repressão), enaltecidas com um “discurso de caráter preventivo”, o qual visa a ocultar o peso das ações repressivas das PMs, surgiram como políticas de Segurança Pública, como tentativa de adequação das PMs ao novo regime democrático, já que as instituições policiais militares foram, de certa forma, inicialmente esquecidas pelo Estado no novo regime político adotado.5 Isso se acentuou porque na década de ١٩٩٠, novos episódios envolvendo a violência policial militar6 ressuscitou o debate acerca de uma profunda reformulação desde a formação profissional dos agentes de Segurança Pública, em especial os PMs, até a atuação nas ruas, no encontro com as pessoas em sociedade. 


			Logo, um duplo processo passou a se descortinar: não houve apenas certa mobilização política na aprovação e imediato funcionamento de projetos, como o I Programa Nacional de Direitos Humanos (que foi uma pronta resposta do Governo Federal, comandado pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso, ao caso do massacre em Eldorado dos Carajás)7, em 1996, que se mostrava uma possibilidade de mudanças contra a permanente violência policial militar, mas se lançava luz para que as próprias corporações policiais buscassem apagar a imagem negativa herdada do período ditatorial. Projetos como o de policiamento comunitário e a ideia de uma polícia mais humana e cidadã tornaram-se slogans institucionais em todo o Brasil, a priori, como forma de fazer as PMs caminharem em busca de aceitação social diante da recente história de autoritarismo e violência. Assim, tivemos o encontro do paradigma de uma polícia mais humanizada com novas estratégias estatais de combate ao crime, orientadas por recursos tecnológicos e modelos gerenciais da iniciativa privada.


			Ao reproduzirmos o argumento de que, pela visão marxista, os órgãos policiais podem ser considerados como “aparelhos de Estado”, agindo repressivamente em nome da burguesia contra os desfavorecidos sociais para mantê-los como classe subjugada, é possível concebermos uma polícia mais humana e respeitadora de direitos das classes pobres? Para além da imagem inicial de uma polícia humanizada, que buscou (e ainda busca) afastar a visão negativa construída com o período ditatorial, acreditamos que estamos diante de um jogo “estratégico”8 com viés humanizador, que demonstra uma nova forma de sociabilidade entre PMs e moradores das periferias.Não obstante o projeto de policiamento comunitário ter se espalhado por todo o Brasil com várias denominações: Unidades de Polícia Pacificadora, Polícia Cidadã, Polícia Amiga, Polícia Interativa, Polícia Solidária. Como refletir, então, sobre a relação entre atos violentos, práticas discursivas humanizadoras e jogos de poder? Que tipo de “verdade” é enunciada nessa tríade argumentativa? Trata-se de relações de poder ou ideologia?


			Para responder a tais questionamentos, visamos, inicialmente, neste capítulo, a discorrer sobre como as PMs, nessa nova conjuntura de polícia humanizada, pode ser vista na passagem de “aparelhos repressivos de Estado” para “aparelhos ideológicos de Estado”, segundo a perspectiva althusseriana. Ao afirmarmos anteriormente que na visão marxista os aparatos policiais são tidos como repressivos é porque a concepção teórica althusseriana subsidia nosso problema, já que todo aparelho repressivo de Estado funciona secundariamente com base na ideologia,9 que seria supostamente a imagem de uma PM humanizada. Nesse caso, a ideia é percebermos que a polícia humanizada e preventiva deve anteceder a prática policial repressiva, o que faz das PMs primeiramente serem vistas como aparelhos ideológicos e secundariamente como repressivos. No entanto ver-se-á que esse argumento plausível não se sustenta em nossa análise. Por fim, mostrar-se-á que a perspectiva foucaultiana torna-se interessante para melhor compreendermos o paradigma da humanização policial militar se entendermos a relação e a aproximação entre as PMs e as comunidades periféricas por meio de uma “sociabilidade estratégica”.10


			1.1 A “IDEOLOGIA DA SEGURANÇA CIDADÃ”?


			No ano de 2017, ao assumir o comando das Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar, mais popularmente conhecida por Rota, um tenente-coronel da Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP) afirmou em entrevista que os policiais devem atuar de forma diferente nas áreas consideradas nobres e nas periferias da capital paulista. A Rota, que é uma tropa de elite da PMESP, também é conhecida pelo grau de violência e letalidade de seus policiais.11 Segundo as palavras do comandante: “É uma outra realidade. São pessoas diferentes que transitam por lá. A forma dele (policial) abordar tem que ser diferente. Se ele for abordar uma pessoa (na periferia) da mesma forma que ele for abordar uma pessoa aqui nos Jardins, ele vai ter dificuldade”.12 Além disso, o tenente-coronel ainda acrescentou que o PM deve adaptar-se ao meio no qual ele está inserido no momento de sua atuação, já que ele não pode ser “grosseiro com uma pessoa do Jardins que está ali, andando”.


			Levando-se em consideração o que foi dito na entrevista concedida pelo comandante da Rota paulista, não podemos fugir do argumento de que, em sua gênese, até os dias atuais, as PMs, em todo o Brasil, sempre atuaram para proteger as elites e classes dominantes por meio do exercício da violência e da arbitrariedade especialmente contra as populações pobres e desfavorecidas das cidades e zonas rurais. Essa constatação nos coloca diante da visão marxisto-althusseriana de que, enquanto “aparelhos repressivos de Estado”, as forças policiais militares no Brasil atuam para proteger o capital privado dos grandes empresários e latifundiários, além da proteção dos privilégios de profissionais liberais, funcionários públicos como magistrados e políticos que conformam as elites que comandam nosso país. Esse protecionismo, historicamente falando, teve sua origem com o modelo de policiamento moderno surgido na Europa e herdado pelo Brasil.13


			Óbvio que não podemos simplesmente aceitar um argumento unilateral como esse e esquecer que no campo dos estudos sobre Segurança Pública e organismos policiais, as variáveis implicadas sobre os últimos dizem bem mais do que a assertiva de que as polícias foram ideologicamente criadas apenas para a proteção das elites capitalistas,14 especialmente nos países ocidentais como o Brasil. Nesse caso, por exemplo, consenso e violência mobilizam as PMs para atuarem na sociedade brasileira,15 de forma que seria no segundo momento que as PMs podem ser vistas como “aparelhos repressivos” em nome do Estado para proteger as elites. Teria sido no período ditatorial que o caráter estatal repressivo das PMs acentuou-se. Isso se deveu ao controle exercido pelo Exército e o consequente recrudescimento da militarização da organização administrativa, da função e atuação das PMs em nome da Doutrina de Segurança Nacional.16 De qualquer modo, o desenvolvimento histórico das PMs como instituições repressivas do Estado, atuando em nome da proteção das elites político-econômicas dominantes no Brasil, é uma entre outras análises válidas no campo sociológico sobre os estudos das PMs. Por outro lado, desde a década de 1990, com a abertura político-democrática, as PMs de todo o Brasil passaram a desenvolver modelos de policiamento cunhados de “comunitário”, com ênfase discursiva e propagandística na reaproximação entre as comunidades e as corporações policiais. 
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			Figura 1‒ Panfleto contendo propaganda do policiamento solidário, na Paraíba


			Fonte: arquivos do autor (2014) 


			

				

					[image: ]

				


			


			Figura 2‒ Polícia Amiga em Pernambuco


			Fonte: http://4bpmemfoco.blogspot.com.br/2014/12/nia-e-policia-amiga-prendem-mulher-e.html
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			Figura 3 ‒ Panfleto de pacificação da Favela da Maré, no Rio de Janeiro


			Fonte: http://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/24242-policia-pacificadora-na-mare


			O que se percebe é que pressões externas (militantes de Direitos Humanos, comunidade acadêmica, líderes de comunidades periféricas, organizações não governamentais, imprensa) contribuíram para cobrar uma atuação não violenta e não autoritária por parte das PMs. Essa busca por um novo modelo de polícia perdura até hoje e muitos estudos no campo socioantropológico17demonstram especialmente os problemas e dificuldades implicados no processo de implementação do policiamento comunitário. 


			A constituição de um novo modelo de policiamento exercido pelas PMs nos leva, também, mas não de modo peremptório, por enquanto, a deslocar nosso olhar. Se as PMs, especialmente até o período ditatorial, poderiam ser analisadas como “aparelhos repressivos de Estado”, o que dizer de um modelo de policiamento que privilegia a prevenção e funciona com base em ideais democráticos e cidadãos, como pretende ser a polícia comunitária? 


			Revisitando os escritos althusserianos, poderíamos dizer que a polícia comunitária aproxima-se dos “aparelhos ideológicos de Estado”.18 Mas antes de explicá-los, recobremos o sentido da ideologia na perspectiva marxista de forma geral. Como sabemos, para Marx, o motor central da história é a luta de classes. Por meio de uma interpretação contrária ao idealismo hegeliano, Marx19 advoga a tese de que é o domínio da propriedade privada dos meios de produção que determina não só as relações produtivas, mas também as relações sociais que surgem desse processo. Ao dominarem os meios produtivos, os burgueses também se transformam na classe dominante, aquela que vive da exploração da mão de obra dos trabalhadores e que passa a acumular capital principalmente por conta da mais-valia, ou seja, as horas trabalhadas e não pagas àqueles que produzem as mercadorias e os serviços no sistema de produção capitalista. 


			O capitalista burguês preocupa-se, portanto, em obter lucro na venda das mercadorias produzidas para o mercado de bens e serviços. O que está em jogo são as condições materiais de existência construídas socialmente pelas relações concretas entre os homens por meio do trabalho, condição inerente ao capitalismo que determina a exploração de classe pela classe dominante. Ocorre, então, que, na trama complexa do sistema capitalista, na qual pessoas e mercadorias passam a confundirem-se no fluxo contínuo das leis do mercado, a dominação e exploração da classe burguesa sobre a classe trabalhadora sustenta-se porque “as ideias da classe dominante são, em todas as épocas, as ideias dominantes, ou seja, a classe que é o poder material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, o seu poder espiritual dominante”.20


			Essa condição de ocultamento da realidade pela classe dominante revela que são as condições materiais de existência que determinam a consciência dos homens e, por estar alienado(a) do produto de seu trabalho, o(a) trabalhador(a) naturaliza e acredita que as atividades produtivas são legítimas pelo lugar que cada um ocupa no espaço produtivo por meio da reprodução das relações sociais de produção. Essa ausência de consciência de classe por parte dos trabalhadores, de reflexão crítica, digamos assim, acerca de sua própria exploração, é que torna possível à ideologia entrar em cena. A ideologia funciona de modo a fazer com que as ideias da classe dominante passem a ser aceitas como as ideias dominantes. Um bom exemplo seria o campo jurídico, que prega a ideia de que o Direito é neutro diante das leis e que isonomia e justiça são atributos usados para todos os indivíduos com a proteção do Estado, quando sabemos que “o Estado é a forma em que os indivíduos de uma classe dominante fazem valer os seus interesses comuns”.21 Na verdade,


			[...] o papel do Direito ou das leis é o de fazer com que a dominação não seja tida como uma violência, mas como legal, e por ser legal e não violenta deve ser aceita. A lei é direito para o dominante e dever para o dominado. Ora, se o Estado e o Direito fossem percebidos nessa sua realidade real, isto é, instrumentos para o exercício consentido da violência, evidentemente ambos não seriam respeitados e os dominados se revoltariam. A função da ideologia consiste em impedir essa revolta fazendo com que o legal apareça para os homens como legítimo, isto é, como justo e bom. Assim, a ideologia substitui a realidade do Estado pela ideia do Estado – ou seja, a dominação de uma classe é substituída pela ideia de interesse geral encarnado pelo Estado.22


			O papel específico da ideologia na luta de classes “é impedir que a dominação e a exploração sejam percebidos em sua realidade concreta. Para tanto, é função da ideologia dissimular e ocultar a existência das divisões sociais como divisões de classes, escondendo, assim, sua própria origem”.23 No entanto, na visão marxista, a ideologia encontra-se como fenômeno da superestrutura. Recobrando a metáfora do edifício proposta por Marx, a infraestrutura diz respeito às condições econômicas da sociedade que se encontram na base do edifício sustentando a superestrutura (condições jurídicas baseadas no Direito e no Estado, bem como a religião, a moral, a política, a educação escolar, as artes), a qual se localiza no topo. Althusser24 também parte da metáfora do edifício para explicar, digamos, que o efeito da ideologia na reprodução das relações sociais, dada a autonomia relativa da superestrutura em relação à infraestrutura. De forma mais clara, “é justamente essa autonomia que permite ao autor conceber ‘os aparelhos ideológicos de Estado’, tendo por função a reprodução do sistema em seu conjunto. Vale dizer, o fenômeno da reprodução é pensado em termos exclusivamente ideológicos”.25


			Para tanto, Althusser26 revisa a teoria descritiva do Estado proposta por Marx e seus seguidores, na qual o Estado se caracteriza por ser o aparelho repressivo do Estado, atuando por meio de instâncias como o Exército, as polícias e os tribunais, para rechaçar o proletariado na luta de classes em favor da classe burguesa, que detém o poder de Estado. Em acréscimo à teoria marxista do Estado, ele não só distingue poder de Estado (a possibilidade de dispor da força repressiva dos aparelhos de Estado) e aparelho de Estado (as instituições que usam o poder de Estado por meio da repressão), mas assevera pela existência dos “aparelhos ideológicos de Estado”. Tem-se, então, duas realidades: enquanto os aparelhos repressivos de Estado (ARE)operam pela violência, os aparelhos ideológicos de Estado (AIE) funcionam com base na ideologia. 


			Devemos notar também que a atuação principal dos ARE pela violência não impede que eles ajam secundariamente pela ideologia, o que também ocorre com os AIE, já que não existe aparelho puramente ideológico, ou seja, os AIE também se utilizam secundariamente da repressão, como as punições escolares, por exemplo. É esse ponto do argumento althusseriano que nos interessa, pois “o Exército e a Polícia funcionam também através da ideologia, tanto para garantir sua própria coesão e reprodução, como para divulgar os ‘valores’ por eles propostos”.27


			Por mais que exista uma ideologia da classe dominante, que funcionaria de forma independente das bases econômicas, é apenas pelas múltiplas ideologias espalhadas nos AIE e secundariamente nos ARE que a ideologia dominante pode sustentar o domínio de classe. Isso significa que uma classe não pode explorar outra se valendo apenas do poder de Estado, pois, mesmo que, por exemplo, os aparelhos de Estado mudem de mãos (uma revolução proletária), eles podem continuar sendo utilizados para novas formas de sujeição pelo uso das ideologias institucionais garantindo a ideologia dominante. Nesse sentido, a luta de classes deve ser observada em toda a sociedade, para além dos governos e sindicatos, especialmente nas formas como as instituições funcionam internamente, promovendo a dominação pela coerção e a sujeição dos indivíduos de forma ideológica.De forma analítica, Althusser desloca sua análise da instrumentalidade do Estado (proteção das elites burguesas) para o funcionamento dos aparelhos de Estado, que pode ser de forma repressiva ou ideológica, fazendo com que essa atuação baseie-se em contradições.28


			A ideologia dominante, que não se confunde com os AIE, mas depende deles para se afirmar, apresenta algumas características na leitura de Althusser. Primeiro, é que ela é a-histórica, sendo comparada ao inconsciente freudiano. Segundo, ela não é determinada diretamente na consciência dos indivíduos pela forma com que as ideias se originam das condições reais de existência na sociedade, mas “é representado na ideologia a relação imaginária desses indivíduos com as relações reais sob as quais eles vivem”.29 Sendo assim, se os indivíduos não idealizam uma realidade modificada, “deformada” ideologicamente por conta da posição que ocupam no sistema de produção e nas relações sociais de produção, mas imaginam viverem de acordo com a representação que fazem da realidade, resta à ideologia existir materialmente em um aparelho (instituição) e nas práticas que o delimitam. Por meio dessas práticas, que são materiais, vividas por atos materiais regulados, por meio de rituais materiais, emerge um indivíduo que age enquanto sujeito consciente de acordo com suas crenças. Se o marxismo clássico não admite um sujeito sem ser pela consciência de classe coletiva, Althusser30 chegou à formulação de que a ideologia interpela os indivíduos concretos enquanto sujeitos. 


			Essa tese original, qual seja, de que só existe ideologia se existir o sujeito, faz desse sujeito aquele que deve ser reconhecido ideologicamente. E esse reconhecimento (ou desconhecimento, como aponta Althusser) se origina pelos rituais práticos dos AIE. O que deve ficar claro é que a interpelação do sujeito sustenta-se pela contradição interna entre sujeito e indivíduo e, ao mesmo tempo, entre o sujeito e outro que o subjuga, ou seja, um sujeito abstrato31 (Deus, como exemplifica Althusser, em relação aos fiéis). No primeiro caso, o indivíduo é negado para a existência material do sujeito nos AIE. Devemos ser filhos obedientes, operários responsáveis, alunos comprometidos, militares valorosos, ou seja, devemos ser reconhecidos como sujeitos forjados pelo efeito ideológico das instituições. No segundo caso, reconhecemo-nos e somos reconhecidos como sujeitos pela crença e obediência a outro sujeito e nele nos projetamos: a família, Deus, a escola, as Forças Armadas. Em síntese, “o indivíduo é interpelado como sujeito (livre) para livremente submeter-se às ordens do Sujeito, para aceitar, portanto (livremente) sua submissão, para que ele “realize por si mesmo” os gestos e atos de sua submissão. Os sujeitos se constituem pela sua sujeição”.32 No final das contas, para Althusser, o que está em jogo é a manutenção da reprodução das relações de produção e as demais relações que dela resultam, o que só se torna possível pelo efeito ideológico traçado nos AIE, de modo a evitar a luta de classes e a quebra da hegemonia daqueles que usam a seu favor a ideologia dominante. 


			No caso do nosso objeto – o paradigma da polícia humanizada –, atualmente, no Brasil, poderíamos dizer, pela perspectiva althusseriana, que as PMs têm assumido o papel de AIE, deixando a sua face repressiva no plano secundário. Se o autor francês destaca que na Idade Média a igreja era o AIE principal por disseminar a ideologia dominante especialmente pela religião e a educação, logo após a escola teria assumido esse papel ao preparar, pelo que lhe cabe ensinar, tanto os trabalhadores como aqueles que serão seus patrões e dirigentes por meio de uma educação considerada “neutra”. Na escola, crianças e jovens são ensinados e preparados a assimilarem os ideais burgueses, como responsabilidade e moralidade, além de uma aparente liberdade de consciência por meio do conhecimento, o qual tem como ponto de chegada a definição de quem mandará e quem será explorado no sistema de produção capitalista.


			Se fôssemos considerar as PMs como AIE, poderíamos então argumentar que nos programas de policiamento comunitário, as PMs investiram exatamente em parcerias com as comunidades, ensinando, em reuniões periódicas, os princípios da polícia comunitária, os quais se atrelam à presença das PMs nas “comunidades” (periferias) para garantir os ideais civilizadores impostos pelo Estado. Isso funciona pela “educação comunitária”, a partir da qual os moradores devem assumir novos papeis como cidadão ao contribuírem para a promoção da Segurança Pública, ajudando a polícia a manter a ordem pública. Outro exemplo seria a presença dos policiais nas escolas dando aulas a crianças e jovens do ensino fundamental em programas preventivos contra as drogas conhecidos por Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência (Proerd), que já abrange todos os estados e PMs do Brasil.33


			Tendo em vista que uma das preocupações de Althusser nos estudos sobre os aparelhos de Estado é explicar como se dá não só a reprodução da qualificação da força de trabalho (trabalhadores), mas, também, a reprodução da submissão dessa força à ideologia dominante, bem como o modo com que essa ideologia é apropriada pelos exploradores, caberia analisarmos duas coisas a partir da ideia de enxergar as PMs enquanto AIE: como as PMs têm atraído os indivíduos para os seus quadros profissionais e como o modelo de formação PM, enquanto prática profissional, tem estabelecido a crença de que as PMs se humanizaram a partir da relação entre policiais e sociedade. Podemos apreender o sentido da “interpelação do sujeito” althusseriana a partir da obra de Galvão,34 que etnografou o Curso de Formação de Soldados em Pernambuco entre os anos de 2013 e 2014. Não por acaso, ele intitulou-a “A transformação do indivíduo em quase Estado” e nos descreve:


			Considerei que a instituição mesmo tendo no indivíduo um ser participante da sociedade, configurado como seu cidadão, também afirmará que ele precisará ser moldado em uma outra configuração baseada em um discurso civilizatório complementar, com o objetivo de que ele adquira o poder identitário da instituição, para assim considerá-lo capaz de representar os interesses coletivos conforme a legalidade do poder outorgado pelo seu representante maior, o Estado. O Estado, por declarar possuir um poder abstrato, porém real sobre os corpos dos indivíduos, precisará também de indivíduos para personificar a sua presença física no meio da sociedade sobre a qual exerce o seu governo.35


			Vejam que o Estado (Sujeito), com seu poder abstrato (ideologia), interpela os sujeitos pela força “real sobre os corpos dos indivíduos” (que antecedem o sujeito), que serão “moldados” por práticas materiais, adquirindo hábitos materiais próprios da cultura militar. Mas essa perspectiva, ao mesmo tempo que nos ajuda, também enfraquece o argumento de uma polícia como AIE. Ela nos ajuda no sentido de que, por mais óbvio que pareça a citação citada, certamente indivíduos que já são sujeitos em outras instâncias sociais passam a também ser sujeitos policiais militares, sujeitando-se a outro sujeito, abstrato, que é o Estado, como dito. A face repressiva das PMs como ARE surgiria em suas atuações. Transformados em sujeitos policiais militares entre os muros da caserna, os PMs aprendem atos regulares em rituais específicos, naturalizando a ideia de se tornarem sujeitados em uma hierarquia posta pela instituição, mas, ainda assim, acreditando que buscam livremente essa prática profissional dominante.


			No caminho oposto, essa concepção faz do nosso argumento neste momento uma análise inócua, se pensarmos em termos de uma sujeição pela ideologia. Se a ideologia é a-histórica, como afirma Althusser, e o sujeito é constituído materialmente por sua interpelação por meio de práticas e rituais materiais nos AIE, logo, esse sujeito forjado em condições materiais só pode existir historicamente. Nesse sentido, como será demonstrado no próximo tópico, Foucault nos ajuda a pensar nesse sujeito histórico constituído por estratégias de poder e não pela ideologia. Ao falarmos das PMs, certamente, os sujeitos forjados nos ARE em uma época em que se valiam de práticas violentas, não podem ser os mesmos de outra época, em que os discursos orientam para outras práticas, agora humanizadas, e que tentamos mostrar estarem nos AIE. 


			O que ressaltamos é que Althusser visou a demonstrar a reprodução das condições sociais a partir de uma perspectiva político-ideológica, mas o que percebemos com a mudança de paradigma sobre as PMs (repressivo ao humanizador) é a prevalência do exercício do controle social para além da arquitetura institucional. Se, como ARE, poderíamos classificar as PMs como instituições repressivas para a manutenção da dominação econômica em nome da elite dominante (como ocorreu no regime militar), ao contrário, como AIE, elas devem visar à manutenção dos dominados em seus “guetos”. Em uma economia neoliberal já não se fala em “trabalhadores de reserva” ou “corpo produtivo”, e, sim, em “consumidores falhos”, que não servem para nada, a não ser para serem números lucrativos nas prisões, manchetes dos noticiários criminais ou cadáveres para as estatísticas oficiais.36 Precisamos, portanto, demonstrar como as PMs socializam novos sujeitos historicamente por relações de poder produtivas, marcadas por um discurso atual, o que invalida o deslocamento teórico que realizamos (e era essa nossa intenção) ao tratar dos ARE e AIE.


			1.2 ESTRATÉGIAS DE PODER E O PARADIGMA DA HUMANIZAÇÃO POLICIAL MILITAR


			Retomemos o fenômeno da humanização policial militar a partir da formação dos alunos policiais. Para além da lição de Norbert Elias37 de que valores militaristas disseminados em uma sociedade são inversamente proporcionais a relações humanísticas, podemos acrescentar que a disciplina, a militar par excellence, na modernidade, tornou-se a principal técnica de sujeição dos corpos nas instituições, funcionando para legitimar o poder disciplinar,38 sendo que as relações de poder, com base na disciplina, precisam de um campo de saber para legitimá-las, pelo fato de o poder ser produtivo e não repressivo. Se poder e saber estão diretamente implicados,39 o discurso humanizador policial (polícia cidadã, segurança humana, policiamento comunitário) mostra a face produtiva do poder por meio de estratégias discursivas que publicizam a transformação da atuação policial. 
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